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Natureza da marca 

No que se refere a sua natureza, as marcas podem 
ser classificadas em: 
 
• Marca de Produto; 

 
• Marca de Serviço; 

 
• Marca de Certificação;  

 
• Marca Coletiva.  



A marca coletiva 

Marca Coletiva 

Marca coletiva é aquela usada para identificar produtos ou serviços 
provindos de membros de uma determinada entidade. (Art. 123, 
inciso III, da LPI) 



Função da Marca Coletiva 

Marca Coletiva – Função específica 

Marca coletiva 
 

Identifica e distingue 
produtos ou serviços 
provenientes de uma 
entidade coletiva de 

outros idênticos, 
semelhantes ou afins de 

origem diversa. 

Marca de produto ou 
serviço 

 
Identifica e distingue 
produtos ou serviços 

idênticos, semelhantes 
ou afins de origem 

diversa. 
 



Função da Marca Coletiva 

Marca Coletiva – Função específica 

Marca coletiva 
 
 
 
 
 

Marca de produto ou 
serviço 

 
 
 
 



Quem pode requerer? 

Marca Coletiva – legitimidade para requerer   

Art. 128. Podem requerer registro de marca as pessoas 
físicas ou jurídicas de direito público ou de direito 
privado. 
 
[...] 
 
§2º O registro de marca coletiva só poderá ser requerido 
por pessoa jurídica representativa de coletividade, a qual 
poderá exercer atividade distinta da de seus membros. 
 
[...] 



Quem pode requerer? 

Marca coletiva – legitimidade para requerer   

 

 O Comitê de Orientação sobre Procedimentos do 
Exame de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações 
Geográficas (COPEX) determinou que entes 
governamentais não possuem legitimidade para registrar 
marca coletiva. 
 



Quem pode requerer? 
Cooperativas Associações Federações, institutos, 

dentre outros 



Quem pode utilizar? 

Marca Coletiva – legitimidade para uso   

Podem utilizar a marca coletiva os membros da entidade titular do 
registro, sem necessidade de licença de uso, desde que estejam 
previstos no regulamento de utilização da marca.  

 (Manual de Marcas do INPI) 

A marca é coletiva devido ao uso, não à titularidade*. 

*Não é permitida a transferência de titularidade da marca coletiva. 
*A marca coletiva não está sujeita ao regime de cotitularidade. 



O Regulamento de Utilização 

Art. 147. O pedido de registro de marca coletiva conterá 
regulamento de utilização, dispondo sobre condições e 
proibições de uso da marca. 
 
        Parágrafo único. O regulamento de utilização, 
quando não acompanhar o pedido, deverá ser 
protocolizado no prazo de 60 (sessenta) dias do 
depósito, sob pena de arquivamento definitivo do 
pedido. 
 

A Instrução Normativa nº 19/2013 dispõe sobre 
o conteúdo do Regulamento de Utilização. 



O Regulamento de Utilização 

Instrução Normativa nº 19/2013 

• Qualificação, objeto social, endereço e representantes legais 

a) Descrição da pessoa jurídica requerente 

b)Condições para eventual desistência ou renúncia 

c) Condições de afiliação à entidade 

• Formas de apresentação e aspectos relacionados ao produto/serviço 

d) Condições de uso da marca coletiva 

e) Eventuais sanções 



O Regulamento de Utilização 



O Regulamento de Utilização 



O Regulamento de Utilização 

O modelo de 
Regulamento de 

Utilização anexo à IN 
nº 19/2013 é de uso 

facultativo! 

Alterações do Regulamento de utilização devem ser comunicadas ao INPI, sob 
pena de não serem consideradas. 



O registro do sinal 

Organização 
dos 

produtores e 
criação da 
entidade 

Criação do 
sinal 

Elaboração 
do 

Regulamento 
de Utilização 

Depósito no 
INPI 

Gestão 
estratégica 

do sinal 

O sinal deve 
obedecer às 

mesmas disposições 
sobre distintividade 
e disponibilidade. 

(art. 122 e 124) 

Precisa ser pessoa 
jurídica 

representativa de 
coletividade 

Definição dos 
produtos/serviços e 

das condições de 
uso do sinal 



E como é o processo do registro? 



Vigência do registro 

 O registro da marca vigorará pelo prazo de 10 (dez) 
anos, contados da data da concessão do registro, 

prorrogável por períodos iguais e sucessivos. 
 (Art. 133 da LPI) 



Principais problemas no exame 

Entidade não possui legitimidade* 

Ausência do Regulamento de Utilização 

Regulamento de Utilização Incompleto* 

Produtos /serviços não condizentes 
com a natureza de MC* 

*O INPI tem feito exigências a fim de que o processo siga adiante, a não ser 
quando há impedimento legal ou normativo. 



Os custos do registro 



Marca coletiva: o que sabemos? 

MARCA 
COLETIVA 

Identifica 
origem 
coletiva 

Membros 
utilizam 

Vigência 
de 10 anos 

Regida pelo 
Regulamento 
de Utilização 

Entidade 
coletiva é 

titular 



A IG na LPI 

Art. 176. Constitui indicação geográfica a indicação de procedência ou a 
denominação de origem. 
 
Art. 177. Considera-se indicação de procedência o nome geográfico de país, 
cidade, região ou localidade de seu território, que se tenha tornado 
conhecido como centro de extração, produção ou fabricação de 
determinado produto ou de prestação de determinado serviço. 
 
Art. 178. Considera-se denominação de origem o nome geográfico de país, 
cidade, região ou localidade de seu território, que designe produto ou 
serviço cujas qualidades ou características se devam exclusiva ou 
essencialmente ao meio geográfico, incluídos fatores naturais e humanos. 



A IG na LPI 

IG 

Indicação de 
Procedência (IP) 

Local que se tornou 
conhecido  

Denominação de origem 
(DO) 

Características ou 
qualidades devidas ao 

meio geográfico 



A IG na LPI 

IG
 -

 c
o

n
d

iç
õ

es
 

A proteção se estende à representação 
gráfica, figurativa ou geográfica (art. 179) 

Não há proteção para o nome que tenha se 
tornado comum  

(art. 180) 

O nome geográfico que não for IG, pode ser 
marca, com ressalva  

(art. 181) 

O uso da IG é restrito aos produtores 
estabelecidos na área, desde que cumpram as 

condições (art. 182) 



A IG e o INPI 

Art. 182. O uso da indicação geográfica é restrito aos produtores e prestadores 
de serviço estabelecidos no local, exigindo-se, ainda, em relação às 
denominações de origem, o atendimento de requisitos de qualidade. 
Parágrafo único. O INPI estabelecerá as condições de registro das indicações 
geográficas. 

A Instrução Normativa 
nº 95/18 estabelece as 

condições para o 
registro das Indicações 

Geográficas 

A 1ª edição do Manual de 
Indicações Geográficas foi 

publicada em 
05/01/2021, com vigência 

a partir de 01/02/2021 



Quem pode requerer? 

IG – legitimidade para requerer   

Substituto processual: é 
quem pode requerer o 

registro de IG 

Associação 

Sindicato 

Associação de 
Associações Federação 

Outras 
previstas em 

lei 



Quem pode requerer? 

IG – legitimidade para requerer   

Su
b

st
it

u
to

 p
ro

ce
ss

u
al

 

Deve estar estabelecido no território da IG 

Ser representativo da coletividade 

Quadro social formado total ou predominantemente por 
participantes da cadeia produtiva 



Quem pode requerer? 

IG – legitimidade para requerer – casos específicos  

• No caso de haver um único produtor ou prestador de 
serviço, a IG pode ser solicitada pelo próprio; 
 

• No caso da IG estrangeira reconhecida em seu país de 
origem, o registro deve ser solicitado por requerente 
legitimado da IG naquele país. 



Quem pode utilizar? 

IG – legitimidade para uso   

 D
ir

ei
to

 d
e 

u
so

 d
a 

IG
 

Estar estabelecido no local 

Cumprir o Caderno de 
Especificações Técnicas (CET) 

Estar sujeito ao controle 

Não há necessidade de vínculo com o substituto 
processual! 



O registro do sinal 

Organização 
dos 

produtores e 
criação da 
entidade 

“Decisão” 
sobre o sinal 

Elaboração do 
Caderno de 

Especificações 
Técnicas (CET) 

e demais 
documentos 

Depósito no 
INPI 

Gestão 
estratégica do 

sinal 

Deve ser nome 
geográfico, que pode vir 
acompanhado do nome 
do produto/serviço. A 
proteção se estende à 

representação. 

Substituto 
processual 

(ou único produtor 
ou estrangeiro) 

Definição de todas as 
condições de uso do sinal 
e organização de toda a 

documentação necessária 
para o depósito 



e-IG : o peticionamento eletrônico 

Desde 2019, o pedido de 
registro de IG é feito apenas 

por peticionamento eletrônico! 

https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes-geograficas 



Requisitos para o registro – IN95/18 

Art. 7º Documentação 

I - Requerimento 

II – Caderno de Especificações Técnicas (CET) 

III – Procuração, se for o caso 

IV – Comprovante do pagamento 

V – Comprovação da legitimidade do requerente 

VI/VII – Comprovação da espécie requerida 

VIII – Instrumento Oficial de delimitação da área geográfica 

IX – Representação gráfica ou figurativa, se for o caso 



Requisitos para o registro – IN95/18 

Art. 7º, inciso II – o CET 

• a) Nome geográfico; 

• b) Descrição do produto ou serviço; 

• c) Delimitação da área geográfica; 

• d) Para IP: descrição do processo de extração, produção 
ou fabricação ou de prestação do serviço; 

• e) Para DO: descrição das qualidades ou características do 
produto/serviço e seu processo de obtenção/prestação; 

• f) Mecanismo de controle; 

• g) Condições e proibições; 

• h) Eventuais sanções. 

II – Caderno de Especificações Técnicas (CET) 



Requisitos para o registro – IN95/18 

Art. 7º, inciso V – a legitimidade 

• a) Estatuto social, devidamente registrado no órgão competente; 

• b) Ata registrada da Assembleia Geral com aprovação do Estatuto, 
com lista de presença; 

• c) Ata registrada da posse da atual Diretoria, com lista de 
presença; 

• d) Ata registrada da Assembleia Geral com a aprovação do CET, 
acompanhada de lista de presença qualificada; 

• e) Cópia da identidade e do CPF dos representantes legais do 
substituto processual; e 

• f) Declaração, sob as penas da lei, de que os produtores ou 
prestadores de serviços estão estabelecidos na área delimitada. 

V – Comprovação da legitimidade do requerente 



Requisitos para o registro – IN95/18 

Art. 7º, VI e VII – comprovação da espécie 

• Nome geográfico expressamente mencionado, por diferentes fontes, como centro de 
extração, produção ou fabricação do produto ou de prestação do serviço; 

• Obras literárias (livros, coletâneas, enciclopédias); 

• Obras artísticas (músicas, quadros, ilustrações); 

• Obras científicas (artigos, trabalhos acadêmicos); 

• Jornais, revistas, sites; 

• Televisão, rádio; 

• Fotografias, rótulos, anúncios. 

VI– Comprovação da espécie requerida para IP 

• a) Elementos descritivos do meio geográfico, incluindo fatores naturais e humanos; 

• b) Elementos descritivos das qualidades ou características do produto/serviço; 

• c) O nexo causal entre a e b. 

VII – Comprovação da espécie requerida para DO 



E como é o processo do registro? 
Depósito 

Exame de mérito 

Concessão e expedição 
do certificado 

Indeferimento Sobrestamento 

Exigência 

60 dias para 
cumprimento 

Sem 
cumprimento 

Há cumprimento 

Arquivamento 

Recurso 

Exame 
preliminar 

Exigência 

60 dias para 
cumprimento 

Sem 
cumprimento 

Há cumprimento 

Arquivamento 

Publicação para 
manifestação de 

terceiros 

Manifestação 
60 

dias 

Publicação da 
manifestação 

60 dias 

Contestação à 
manifestação 

60 
dias 

60 dias 

Verifica apenas a PRESENÇA dos documentos! 

Verifica o CONTEÚDO dos documentos! 



Vigência do registro 

 Não há previsão de prorrogação, nulidade ou 
cancelamento de IG. 

A vigência da IG é por prazo indefinido. 
 

Após 24 meses da concessão, há possibilidade de 
alteração do registro! 

Concessão e expedição 
do certificado 



Alteração do registro 
A

lt
er

aç
ão

 d
e 

re
gi

st
ro

 

O nome geográfico + representação 
gráfica ou figurativa 

A delimitação da área geográfica 

O Caderno de Especificações Técnicas 

A espécie da IG 

Art. 15 – o que pode ser alterado 

• 24 meses para cada 
item; 

• Pode ser mais de 
uma alteração por 
vez; 

• Não pode haver 
alteração dos 
elementos que 
justifiquem o 
registro da IG. 



Os custos do registro 

Não há pagamento 
previsto para a expedição 

do certificado: o valor 
está incluído no depósito. 



Indicação geográfica: o que sabemos? 

INDICAÇÃO 
GEOGRÁFICA 

Identifica 
origem 

geográfica 

Podem usar 
aqueles 

estabelecidos 
no local 

Vigência 
indeterminada 

Regida pelo 
Caderno de 

Especificações 
Técnicas (CET) 

Requerente é 
apenas 

substituto 
processual 



Características Marca Coletiva Indicação Geográfica 

Função Identificar produtos ou serviços 
provenientes de membros de 

entidade coletiva 

Identificar produtos ou serviços 
provenientes de uma região 

geográfica 

Legitimidade para requerer Pessoa jurídica representativa de 
coletividade 

Substituto processual estabelecido 
no território, representativo da 

coletividade e  com quadro social 
formado por participantes da cadeia 

Legitimidade para usar Membros, conforme estabelecido 
no Regulamento de Utilização 

Aqueles estabelecidos na região, que 
cumpram o CET e se submetam ao 

controle 

Titularidade Entidade coletiva Não há direito de propriedade, 
apenas direito de uso 

Documentação específica Regulamento de Utilização Caderno de Especificações Técnicas; 
Instrumento Oficial de Delimitação; 

Comprovação da relação entre o 
meio geográfico e os produtos ou 

serviços; dentre outros 

Vigência 10 anos, prorrogáveis 
indefinidamente 

Indefinidamente, enquanto existirem 
as condições (não depende de 

renovação) 



Para maiores informações 

http://faleconosco.inpi.gov.br/faleconosco/ 

 

https://www.gov.br/inpi/pt-br/plataforma-integrada-de-atendimento 

 



Para maiores informações 

Na última edição, foram 8h dedicadas às IGs e 4h 
dedicadas às marcas coletivas. 

https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/academia/extensao/agenda-
de-cursos 




